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RESUMO
O estudo teve como objetivo determinar in vitro a atividade antimicrobiana de antissépticos e desinfetantes utilizados no serviço 
de atenção primária à saúde de uma cidade do norte do Paraná, utilizando microrganismos padronizados pelo Instituto Nacional 
de Controle de Qualidade em Saúde da Fundação Oswaldo Cruz. Para tanto, foram realizadas análises da atividade antimicrobiana 
e da estabilidade química de três diferentes antissépticos e um desinfetante utilizados no serviço de atenção primária à saúde. A 
partir das análises realizadas no primeiro, sétimo, décimo quarto e vigésimo primeiro dias, após a abertura dos frascos, verifi cou-se 
que as amostras mantiveram sua atividade antimicrobiana in vitro em relação às cepas padronizadas, evidenciadas pela ausência de 
crescimento de unidades formadoras de colônias e estabilidade química dos princípios ativos dos antissépticos. O estudo permitiu 
verifi car a efi cácia das amostras frente a análises microbiológicas in vitro utilizando microrganismos padronizados.
Descritores: Desinfetantes; Antissépticos; Microrganismos.

ABSTRACT
The study aimed to determine the in vitro antimicrobial activity of antiseptics and disinfectant used in the care service primary 
health of a city in northern Paraná, using microorganisms standardized by the National Institute of Quality Control in Health, 
Oswaldo Cruz Foundation. For this purpose, we performed tests of antimicrobial activity and chemical stability of three samples 
of antiseptic and one disinfectant used in the service. From the analysis performed the fi rst, seventh, fourteenth and twenty-
fi rst day after the opening of   the bottles, it was found that the samples retained their activity in vitro antimicrobial regarding 
standardized strains, as evidenced by the absence of growth of colony-forming units and maintaining the chemical stability. The 
study demonstrated the effi cacy of the samples against analysis microbiological in vitro using standardized microorganisms.
Key words: Disinfectants; Antiseptics; Microorganisms.

RESUMEN
El objetivo del estudio fue determinar la actividad antimicrobiana in vitro de los antisépticos y desinfectante utilizados en el servicio 
de atención primaria de salud en una ciudad en el norte de Paraná, utilizando microorganismos estandarizado por el Instituto 
Nacional de Control de Calidad en Salud, Fundación Oswaldo Cruz.  Con este fi n, se realizó un análisis actividad antimicrobiana y 
la estabilidad química de tres muestras de un antiséptico y desinfectante utilizado en el servicio. Del análisis realizado en el primer, 
siete, catorce y veintiuno días, después de la apertura de las botellas, se encontró que las muestras mantuvieron su actividad 
antimicrobiana in vitro frente a cepas estándar, evidencia la ausencia de crecimiento de unidades formadoras de colonias y el 
mantenimiento de la estabilidad química. El estudio demostró la efi cacia de las muestras en contra de organismos microbiológicos 
utilizando estandarizados in vitro.
Palabras clave: Desinfectantes; Antiséptico; Microorganismos.
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento de resistência bacteriana representa um 
constante desafio em todo o mundo. A presença de micror-
ganismos resistentes a antissépticos e desinfetantes pode ser 
resultado do uso indiscriminado destes produtos no ambiente 
hospitalar. Este problema tornou-se evidente em instituições 
de saúde, sendo agravado ao se identificar um aumento da 
resistência de microrganismos na comunidade pelo uso ina-
dequado de antissépticos e desinfetantes(1,2). Nesse sentido, o 
uso contínuo de antissépticos e desinfetantes em ambientes 
hospitalares pode desencadear resistência bacteriana e em al-
guns casos contribuir para a resistência a antimicrobianos(1-3).

Mesmo com o aumento do número de microrganismos 
multiresistentes em ambientes hospitalares e em outros ser-
viços de saúde, os antissépticos e desinfetantes ainda conti-
nuam desempenhando um papel importante no controle das 
infecções hospitalares, atuando de forma a minimizar a disse-
minação de microrganismos(4).

O conhecimento da atividade antimicrobiana destes produ-
tos frente a microrganismos gram-negativos e gram-positivos é 
essencial para o estabelecimento de estratégias em relação ao 
uso racional de antissépticos e desinfetantes nos serviços de 
saúde(1-3).

Para verificação da qualidade de antissépticos e desinfe-
tantes, vários aspectos como princípio ativo, estabilidade, 
toxicidade, atividade antimicrobiana entre outros, devem ser 
considerados e avaliados.

No Brasil a regulamentação dos biocidas está a cargo do 
Ministério da Saúde, por meio da Divisão de Saneantes Do-
missanitários (DISAD), que cuida dos saneantes e desinfetan-
tes, e da Divisão de Medicamentos (DIMED), que trata da nor-
matização dos antissépticos(5).

De acordo com a Portaria nº 2.616/98, da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (ANVISA), que normatiza as diretri-
zes e normas para a prevenção e o controle das infecções hos-
pitalares, o uso de antissépticos, desinfetantes e esterilizantes 
nos serviços de saúde deve ser orientado pelas determinações 
da Portaria n° 15, de 23 de agosto de 1988, da Secretaria 
de Vigilância Sanitária (SVS) do Ministério da Saúde (MS) e 
pela publicação Processamento de Artigos e Superfícies em 
Estabelecimentos de Saúde/ do MS de 1994, ou outras que as 
complementem ou substituam(6).

A Portaria nº 15/88 estabelece que estes produtos somen-
te possam ser registrados e autorizados para uso, mediante a 
comprovação de sua eficácia aos fins propostos, através de 
análise prévia realizada com o produto acabado e nas dilui-
ções de uso indicadas pelo fabricante. Essas análises devem ser 
realizadas no Instituto Nacional de Controle de Qualidade em 
Saúde da Fundação Oswaldo Cruz (INCQS/FIOCRUZ), ou em 
laboratórios oficiais credenciados especificamente para este 
fim, obedecidos os métodos e procedimentos preconizados 
pelo INCQS/FIOCRUZ. Os microrganismos a serem utiliza-
dos nos testes devem ser aqueles padronizados pelo INCQS/
FIOCRUZ ou oriundos de Instituições de sua referência(6).

Os antissépticos e desinfetantes têm em sua composição 
substâncias químicas como fenol, aldeídos, álcool, biguanidas, 

metais pesados, peroxigênio, compostos halogenados, e com-
postos quaternários de amônia. Em geral, estes apresentam 
maior espectro de ação do que os antibióticos, e agem em múl-
tiplos alvos da parede celular, da membrana citoplasmática e 
do citoplasma microbiano(1,7).

Os antissépticos são formulações com função de eliminar 
ou inibir o crescimento de microrganismos quando aplica-
dos sobre a pele ou mucosas. Estes podem ser classificados 
como agentes bactericidas devido à capacidade de destruir 
as bactérias nas formas vegetativas, e como agentes bacterios-
táticos porque inibem o crescimento do microrganismo sem 
destruí-lo. Uma característica importante a ser acrescida aos 
antissépticos é a atividade residual, ou seja, atividade química 
persistente sobre a pele(8-10).

Já os desinfetantes têm largo espectro de atividade antimi-
crobiana podendo ser utilizados em várias locais, incluindo a 
indústria de processamento de alimentos, bebidas, farmacêu-
tica e médico-hospitalar. Seu uso na área hospitalar e em ou-
tros serviços de saúde tem grande importância devido às suas 
propriedades bactericidas, virucidas e fungicidas que causam 
a inativação de microrganismos na forma vegetativa (não es-
porulada) em superfícies inanimadas(11). 

Nesse sentido, conhecer a atividade antimicrobiana in vi-
tro dos antissépticos e desinfetantes de uso padronizado em 
serviços de saúde é de extrema importância para se adequar e 
racionalizar o uso dos mesmos à realidade de cada instituição. 
Em tempo, a legislação vigente em nosso país estabelece que 
biocidas devam ser analisados quanto à sua atividade antimi-
crobiana reforçando a importância deste tipo de avaliação.

Um biocida que apresente uma concentração relativamen-
te inferior a estabelecida pode resultar numa ação insatisfató-
ria frente a microrganismos. Porém o seu uso abusivo pode 
resultar em sérias intoxicações em pacientes e funcionários, 
podendo levar até ao óbito(12), além do aumento da sua con-
centração poder potencializar a ação corrosiva sobre objetos 
metálicos e mármores(13). 

Sendo assim, o presente estudo teve por objetivo determi-
nar in vitro a atividade antimicrobiana e a estabilidade quí-
mica de antissépticos e de desinfetante utilizados no serviço 
de atenção primária à saúde de uma cidade do norte do Pa-
raná, utilizando microrganismos padronizados pelo INCQS/ 
FIOCRUZ.

MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa experimental longitudinal pros-
pectiva, com análise quantitativa. A pesquisa é considerada 
experimental, quando há controle da situação, podendo-se 
isolar todas as estruturas de interferências do meio exterior, 
gerando maior confiabilidade nos resultados. O laboratório é 
o local ideal para esse tipo de estudo(14). É também considera-
da um estudo longitudinal quando o objeto é observado em 
mais de uma ocasião, com objetivo de detectar mudanças ao 
longo do tempo(15).

Foram avaliados os antissépticos e o desinfetante de uso 
padronizado em um serviço de atenção primária à saúde de 
uma cidade do norte do Paraná, durante os meses de agosto 
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e setembro de 2008. Como critério de seleção, as amostras 
deveriam estar dentro do prazo de validade indicado pelo 
fabricante, e armazenadas em local adequado, seguindo as 
recomendações contidas no frasco.

Os antissépticos avaliados foram o álcool etílico hidratado 
70%, polivinilpirrolidona iodada (PVP-I) tópico 1% e PVP-I 
degermante 1%. O desinfetante avaliado foi o hipoclorito de 
sódio 1%. As amostras dos produtos foram coletadas e anali-
sadas quanto à atividade antimicrobiana mediante autoriza-
ção formal do responsável pela instituição.

Em todos os testes de avaliação da atividade antimicrobia-
na dos antissépticos e do desinfetante foram utilizados micror-
ganismos padrões da Fundação Oswaldo Cruz (Rio de Janeiro 
- RJ), preconizados para a análise de antissépticos e desinfe-
tantes: Staphylococcus aureus - ATCC 6538, Escherichia coli 
- ATCC 11229, Salmonella choleraesuis - ATCC 10708, Pseu-
domonas aeruginosa - ATCC15442(4).

Para verificação da esterilidade dos antissépticos e desinfe-
tantes analisados, 1,0 ml de cada produto foi colocado em 4 
ml de Tryptic Soy Broth (TSB). Os tubos foram incubados por 
24 h a 37oC e após, semeados em Tryptic Soy ágar (TSA) e 
ágar MacConkey (MC). 

O teste de avaliação da atividade antimicrobiana dos antis-
sépticos e do desinfetante foi realizado de acordo com estu-
do(16) já realizado com algumas modificações.

As cepas padrões foram inoculadas em 3 ml de TSB (Difco) 
e incubadas a 37oC até atingirem o padrão de turbidez de 1,0 
na escala MacFarland (108 Unidades Formadoras de Colônias/
ml). Uma alíquota de 0,2 ml dessa suspensão foi adicionada a 
0,8 ml de soro fetal bovino utilizado como matéria orgânica, 
sendo essa mistura adicionada a 4,0 ml dos antissépticos e 
desinfetantes de acordo com a diluição utilizada no hospital. 
Após a agitação manual durante um minuto os tubos foram 
deixados a temperatura ambiente durante 10 minutos para os 
antissépticos e para o desinfetante. Uma alíquota de 0,1 ml 
dessa mistura foi semeada na superfície de TSA com neutra-
lizante tiossulfato de sódio 0,6% para os antissépticos e para 
o desinfetante. As placas foram incubadas durante 24-48 h 
a 37oC e após foram feitas as contagens das colônias. Como 
controle negativo foram realizados testes com salina 0,85% 
na ausência de material orgânico. O experimento foi realiza-
do em triplicata.

Paralelo à avaliação da atividade antimicrobiana foi reali-
zada a análise de concentração química dos princípios ativos 
dos antissépticos e do desinfetante, uma vez que a alteração 
na concentração do princípio ativo pode interferir na ativida-
de antimicrobiana.

A solução de álcool etílico 70% foi analisada de acordo 
com a metodologia preconizada pela Farmacopeia Portugue-
sa. As análises das soluções de PVP-I tópico 1% e PVP-I deger-
mante 1% foram realizadas de acordo com metodologia do 
manual técnico do Departamento de Química da Universida-
de de Coimbra(17). E a análise da solução hipoclorito de sódio 
1% foi realizada de acordo com a metodologia proposta por 
Oliveira e Silva(18).

No início do experimento foi coletada uma amostra de 150 
ml de cada produto antisséptico e desinfetante e armazenada 

em frasco estéril, lacrado, e envolto com papel refletor de luz 
e calor. Estes frascos foram armazenados ao abrigo da luz e 
calor, para comparação com as amostras que permaneceram 
em seus frascos originais passíveis de manipulação periódi-
ca. Para efeito de entendimento, essa amostra foi denominada 
amostra fechada, e a amostra que permaneceu em frasco ori-
ginal, amostra aberta.

Todos os experimentos foram realizados em ambiente assép-
tico, para evitar contaminação de outros tipos de microrganis-
mos, pois o enfoque do estudo é a utilização microrganismos 
padrões. As amostras fechadas foram analisadas no vigésimo 
primeiro dia após aberto o frasco original, sendo submetidas 
ao teste de esterilidade, ao teste de atividade antimicrobiana e 
a análise de concentração química. O restante de cada produto 
foi mantido em seus frascos originais, sendo estes analisados no 
sétimo, décimo quarto e vigésimo primeiro dias. 

No primeiro dia da abertura dos frascos originais, foram 
realizados os testes de esterilidade dos produtos e análise de 
concentração química dos mesmos. O teste de esterilidade foi 
realizado com objetivo de excluir as amostras que apresen-
tassem qualquer tipo de microrganismos, para evitar resulta-
dos duvidosos, encontrados no teste de crescimento micro-
biológico. A análise da concentração química dos produtos 
foi realizada para identificação de produtos com alteração de 
concentração, o que poderia interferir nos testes de atividade 
antimicrobiana.

No sétimo, décimo quarto e vigésimo primeiro dias foram 
realizados os testes de atividade antimicrobiana e análise de 
concentração química dos produtos. Para analisar a estabili-
dade e a atividade antimicrobiana das amostras.

RESULTADOS

Os resultados dos testes realizados para verificação de es-
terilidade do álcool etílico 70%, PVP-I tópico 1%, PVP-I de-
germante 1%, e hipoclorito de sódio 1%, no momento da 
abertura dos frascos originais, demonstraram que os produtos 
estavam livres de microrganismos, evidenciado pela ausência 
de crescimento de microrganismos nos meios de cultura TSB, 
TSA e MC.

O teste também foi aplicado, no vigésimo primeiro dia 
após a abertura dos frascos originais. às amostras fechadas, 
não apresentando crescimento de microrganismos comprova-
do pela ausência de UFCs (unidades formadoras de colônias), 
nos tubos de TSB, placas de TSA e MC, onde foram semeados 
os produtos.

Após realização do teste de esterilidade com as amostras 
fechadas, realizou-se o teste de crescimento microbiológico 
na presença dos produtos em estudo, não sendo comprovada 
a existência de crescimento de microrganismos. O álcool 
70%, PVP-I tópico 1%, PVP-I degermante 1% e hipoclorito de 
sódio 1%, inibiram o crescimento desses microrganismos pa-
dronizados. Não foi detectada a presença de UFCs nas placas 
de TSA contendo tiossulfato de sódio 0,6%.

Na primeira semana de análise dos produtos, após um 
período de incubação de 24h a uma temperatura de 37ºC 
das placas de Petri contendo as soluções de antisséptico e 
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desinfetante semeados juntamente com os microrganismos e 
material orgânico, não houve crescimento microbiológico, o 
que foi constatado pela ausência de UFCs. O álcool 70% PVP-
-I tópico 1%, PVP-I degermante 1% e hipoclorito de sódio 1% 
inibiram o crescimento dos microrganismos padronizados.

No 14° dia de analise após incubação de um periodo de 
24h a uma temperatura de 37ºC, não foi dedectada a presença 
de qualquer UFC, afirmando a efetividade dos produtos anali-
sados. O álcool 70%, PVP-I tópico 1%, PVP-I degermante1% 
e hipoclorito de sódio 1% tem sua efetividade comprovada 
contra os microrganismos padronizados.

Foi detectada a inibição do crescimento microbiológico 
após 21 dias da data da abertura do frasco original, fato este 
comprovado pela ausência de formação de UFCs nas placas 
onde foram semeados os microrganismos juntamente com o 
hipoclorito de sódio e os antissépticos.

Paralelo às análises antimicrobianas, realizou-se, semanal-
mente, as análises das concentrações dos princípios ativos das 
substâncias estudadas durante três semanas, sendo que uma 
quantia de amostra foi estocada em um frasco hermeticamen-
te fechado livre da exposição à luz e calor e foi analisada so-
mente na 3ª semana. Os resultados da concentração química 
dos produtos estão apresentados, a seguir, na Tabela 1.

Tabela 1- Concentração química dos produtos. 
Arapongas/PR, 2008.

Produto
Concentração 
descrita no 
rótulo (%)

1° dia
(%)

7° dia 
(%)

14° dia
(%)

21° dia
(%)

21° dia 
amostra 
fechada 

(%)

Álcool 
70%

70 70,84 69,04 68,28 67,56 68,92

PVP-I 
tópico 1%

1,0 1,07 1,03 1,02 1,02 1,02

PVP-I 
degermante 

1%
1,0 1,04 1,00 0,99 0,99 1,01

Hipoclorito 
de sódio 

1%
1,0 1,30 1,26 1,27 1,25 1,26

As concentrações dos princípios ativos dos biocidas ana-
lisados no primeiro dia estavam concordantes com as con-
centrações indicadas pelos fabricantes, com exceção do 
hipoclorito de sódio 1% que teve um aumento de 30% da 
concentração indicada.

A análise da concentração química do álcool corresponde 
aos valores ideais para uso, tendo um acréscimo de 0,84% no 
primeiro dia de análise, porém uma queda no 7°, 14°, 21° 
dia abaixo de 70%, mas que se mantém dentro dos parâmetros 
aceitáveis, tendo sua efetividade microbiológica evidenciada 
também, pela sensibilidade dos microrganismos a este produto.

Houve variações quase desprezíveis da concentração dos 
princípios ativos das soluções durante o período de estudo 

(21 dias). O PVP-I tópico 1% apresentou 1,07% no primeiro 
dia, 1,03% no sétimo dia, 1,02% no décimo primeiro dia e 
1,02% no vigésimo primeiro dia. Houve, ainda, uma oscila-
ção do PVP-I degermante 1%, que apresentou 1,04% no pri-
meiro dia, 1,00% no sétimo dia, 0,99% no décimo quarto dia 
e 0,99% no vigésimo primeiro dia; e, também, uma oscilação 
do hipoclorito de sódio que apresentou uma concentração 
inicial de 1,30%, 1,26% no sétimo dia, 1,27% no décimo 
quarto dia e 1,26% no vigésimo primeiro dia.

As variações das concentrações dos princípios ativos das 
soluções analisadas foram praticamente insignificantes duran-
te o período analisado (21 dias), mostrando sua estabilidade 
neste intervalo de tempo.

DISCUSSÃO

Quando ocorre crescimento de microrganismos em antis-
sépticos e desinfetantes, os produtos tornam-se inadequados 
para uso, já que não estariam correspondendo aos seus objeti-
vos bactericida, fungicida, virucida e tuberculocida, sendo ain-
da fonte de contaminação se utilizados em serviços de saúde.

Existe grande importância em realizar o teste de esterilida-
de, já que houve relatos que apontaram a contaminação de 
amostras de antissépticos e desinfetantes(10). Da mesma forma, 
em outro estudo(8), encontrou-se algumas soluções antissépti-
cas contaminadas por estafilococos, certos endosporos e ba-
cilos gram-negativos.

Ao discutir a importância do envase nas características dos 
agentes antissépticos e desinfetantes, nota-se o destaque em 
relação aos cuidados como proteção da solução da ação da 
luz solar direta e excesso de calor, pois esses fatores podem 
interferir na composição química e conseqüentemente na sua 
ação microbiológica. Os antissépticos e desinfetantes devem 
ser armazenados em recipientes fechados e devem ser lavados 
e secos antes do reabastecimento para que não ocorra conta-
minação das soluções(8,10).

Os produtos contaminados, principalmente os materiais 
médico-hospitalares, que apresentam microrganismos em de-
corrência da ineficácia dos procedimentos de desinfecção, ao 
serem utilizados, podem desencadear infecção no paciente, 
pela veiculação de patógenos. Não obstante a utilização de 
materiais médico-hospitalares contaminados, deve-se obser-
var a eficiência dos antissépticos utilizados em procedimentos 
invasivos.

No ambiente, é comum a presença de pseudomonas(19), 
que são muito resistentes a atividade química e podem cres-
cer ativamente em alguns desinfetantes e antissépticos tor-
nando-se um grande problemática para os serviços de saúde. 
Logo, é necessária a conscientização das instituições de saú-
de, principalmente dos profissionais responsáveis, buscando 
uma manipulação cuidadosa desses produtos a fim de evitar 
possíveis contaminações que podem colocar em risco a vida 
de pacientes e até mesmo dos trabalhadores da instituição.

Deve-se ter cuidados com os compostos de iodo e cloro, 
como protegê-los da ação da luz ultravioleta e calor, pois estes 
podem causar sua decomposição química o que leva a redu-
ção de seu poder bacteriostático e bactericida(8).
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O hipoclorito aplicado sobre uma superfície apresenta uma 
eficiência de em média 24 h devido à volatização do cloro e 
pela ação inativadora exercida pela luz do ambiente(10). Este 
desinfetante é altamente instável, podendo haver redução do 
cloro livre disponível de 40 a 50% da concentração inicial em 
um período de 30 dias(8); sendo assim no 21° dia após aberto 
o frasco, considerando a afirmação acima, o produto teria em 
média 31,5% da sua concentração inicial, apresentando uma 
concentração de 0,31%, o que pode não ser suficiente para 
exercer atividade bactericida em sua totalidade.

A análise da concentração química do álcool correspondeu 
aos valores ideais para uso. O grau de hidratação do álcool 
etílico é um fator importante para sua atividade antimicrobia-
na, que decresce acentuadamente em concentrações inferio-
res a 50% e superiores a 70%(5). Soluções com concentrações 
inferiores a 70% são mais usadas por reduzirem os efeitos de 
ressecamento da pele e apresentar menor custo(10).

Esperava-se que as concentrações das soluções dos frascos 
originais, amostras abertas, tivessem decaimento superior às 
amostras armazenadas em frascos estéreis, amostras fechadas. 
Tanto as amostras que permaneceram em frascos originais que 
foram manuseados semanalmente, quanto as amostras que fo-
ram armazenadas em frascos estéreis e protegidos da luz e 
calor, tiveram decaimentos aproximados da sua composição 
química. Estes produtos devem possuir concentrações especí-
ficas e métodos de aplicação confiáveis que certifiquem uma 
boa desinfecção do ambiente e superfícies de trabalho(13).

Sabe-se que os testes in vitro conferem apenas a ativida-
de antimicrobiana do produto, mas não a real capacidade 
de antissepsia e desinfecção de um ambiente que, por sua 
vez, pode ter diversos fatores interferentes como a presença 
de matéria orgânica, prejudicando a atividade antimicrobiana 
do composto ativo(19). Por esta razão, os testes padronizados, 
ou não, são discutíveis, e não existe um único método de 
avaliação microbiológica que considere todas as variáveis no 
contexto geral de antissepsia e desinfecção. O uso de cepas 
bacterianas padrões e representativas também são questiona-
dos, pois, do mesmo modo, não representam as condições 
reais num processo de desinfecção, já que estão surgindo os 
microrganismos multirresistentes em ambiente hospitalar(4,20).

Em nosso estudo testamos a viabilidade dos microrganis-
mos, semeando-os em Placas de Petri contendo TSA com tios-
sulfato de sódio 0,6% e ágar MC, com auxilio de uma alça 
de platina e em forma de estrias. Estas placas apresentaram 
crescimento microbiano, confirmando assim a replicação das 
bactérias na ausência dos antissépticos e do desinfetante. Esse 
experimento confirmou o poder microbicida dos produtos, 
pois na presença dos mesmos houve inibição total do cresci-
mento microbiológico.

CONCLUSÃO

Os resultados do estudo apontaram a sensibilidade dos mi-
crorganismos aos agentes testados, além da estabilidade das 
amostras e a manutenção do efeito bactericida e bacteriostáti-
co. Verificou-se também, através das análises de controle, que 
as condições de armazenamento das amostras e as técnicas 
utilizadas para transporte e semeadura não alteraram as cul-
turas. O estudo apresentou atividade antimicrobiana contra 
Staphylococcus aureus, Escherichia coli, Salmonella chole-
raesuis e Pseudomonas aeruginosa, que são microrganismos 
padronizados e extremamente controlados, são puros, não 
desenvolveram resistência adquirida, eles permanecem com 
sua estrutura de DNA, sem mutações.

Para efetividade dos antissépticos e desinfetantes faz-se 
necessário que o profissional de saúde tenha conhecimento 
sobre as reais condições de ação desses produtos. Deve-se 
levar em consideração a natureza do material a se desinfeta-
do. Uma área pode necessitar ser esfregada e lavada antes do 
desinfetante ser aplicado, pois ele pode ter sua ação microbio-
lógica diminuída na presença de matéria orgânica.

Há de se considerar, no entanto, que a análise da efetivida-
de de qualquer agente químico utilizado na assistência à saúde 
humana se inicia com experimentações in vitro. Sobre essa as-
sertiva, esclarecemos que nosso intuito não foi questionar a fide-
dignidade das avaliações realizadas pelas agências reguladoras 
na autorização e controle de produtos utilizados na assistência 
à saúde. As técnicas utilizadas nesta pesquisa priorizaram, so-
bretudo, a vivência do método científico e a compreensão dos 
fenômenos relacionados aos estudos experimentais.
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